
Data 25 de setembro de 2014 . 

De: AD VERITAS –  ADVOCACIA  

Vera Lúcia Fr i t sch Fei jó e Wanderley Marcel ino 

Para: SINDINOTARS.  

 

DA APRENDIZAGEM. NÚMERO DE QUOTISTAS –  INTELIGÊNCIA -  DO ARTIGO 429 DA 

CLT.  

 

Em primei ro lugar convém remeter à regra básica, da CLT, relat ivamente ao tema 

da aprendizagem. De fato a Lei  nº 11.180, de 23.09.05, ao t ratar de outras 

medidas governamentais , al terou os art igos 428 e 433 da CLT, relat ivamente ao 

contrato de aprendizagem. A nova redação dada ao art igo 428 f ixou as idades 

mínima e máxima para celebração de contrato de aprendizagem. Anter iormente 

a celebração desse contrato era permit ida “ao maior  de quatorze e menor de 

dezoito anos” , ao passo que a nova redação permite: “ao maior  de quatorze e 

menor de vinte e quatro anos” .  O “caput” do art igo 433 sofreu alteração para 

adaptar-se a esse novo l imite de idade, para dizer que o contrato se ext ingui rá 

no seu termo ou quando o aprendiz completar “vinte e quatro anos” .  

O art igo 429 da CLT, na redação dada pela Lei  nº  10.097/00, p or  sua vez, é claro 

ao estabelecer que o número de quot i stas tem como base de cálculo ‘ as funções 

que demandem formação prof iss ional ’ .   

Em que pese o aludido disposit ivo, tem-se informação que alguns auditores f i scais  

da Superintendência Regional do Trabal ho – embora isso não pareça ser a regra - 

estar iam not i f icando as empresas para o cumprimento do disposto no art igo 429 

da CLT, relat ivamente ao número de quot istas de aprendizes, estabelecendo 

como base de incidência do percentual todos os empregados do 

estabelecimento, excluindo aquelas funções que exi jam habi l i tação prof i ss ional 

de nível  técnico ou superior .  Nessa concepção, equivocada, tem -se que todas as 

funções demandam formação profiss ional .  

Do ponto-de-vi sta eminentemente jur ídico, tal  interpretação  não procede. Ao 

contrár io, const i tui  a contrafação da ordem jur ídica, na medida em que nega 

vigência a textos expressos de lei .  

Ainda que cr i t icável  pontualmente relat ivamente à ut i l i zação da CBO para essa 

definição, importa enfat izar  que a Secretar ia de Inspeção do Trabalho, do 



Ministér io do Trabalho e Emprego, através da INSTRUÇÃO NORMATIVA SIT  Nº 75, DE 

8 DE MAIO DE 2009 ,  embora não tenha se proposto a uma definição do tema, 

enumerou, no art igo 2º , as funções que não compõem a base de cálculo da 

al íquota, in verbis :  

“§ 2º O cálculo do número de aprendizes a serem contratados terá por base 

o total de trabalhadores existentes em cada estabelecimento,  cujas funções 

demandem formação profiss ional , independentemente de serem proibidas 

para menores de 18 (dezoito) anos,  excluindo-se:  

I  -  as funções que, em vir tude de lei ,  exi jam formação prof iss ional de nível  

técnico ou super ior ;  

I I  -  as funções caracter izadas como cargos de direção, de gerência ou de 

conf iança, nos termos do inciso II  do art .  62 e § 2º  do art .  224, ambos da CLT;  

I I I  -  os trabalhadores contratados sob o regime de trabalho temporário 

inst i tuído pelo Lei nº  6.019,  de 3 de janeiro de 1973; e  

IV -  os aprendizes já contratados”.  

Portanto, na conjugação do art igo 429 da CLT com o disposto no art igo 2º da 

Inst rução Normativa, não integram a base de cálculo para apl icação das 

al íquotas legais : (a)  as funções que não demandem formação prof iss ional ;  (b) as 

funções que, em vi rtude de le i ,  exi jam formação prof i ss ional de nível  técnico; (c)  

as funções de nível  superior ,  (d)  as funções caracter izadas como cargos de 

direção, de gerência ou de confiança (CLT, art igo 62, I I  e § 2º do art . 224); (e)  os 

contratados sob regime de t rabalho temporá rio, e ( f) os aprendizes já 

contratados.   

Vale subl inhar que os serviços notar iai s e de regist ro possuem pessoal altamente 

t reinado para as at iv idades especí f icas de regist ros públ icos, exercendo, alguns 

deles, funções de confiança, como os escreventes des ignados subst i tutos do 

t i tular , na forma do art igo 20 da Lei  8 .935/94. Esse pessoal também não compõe a 

base de cálculo para se obter o número de aprendizes a serem contratados.  

Portanto, excluídas essas funções, a quant idade de aprendizes terá por base as  

funções que demandem formação profiss ional ,  dentre o universo de empregados 

da empresa. Importa buscar, então, a caracter i zação das funções que 

demandam formação prof i ss ional .  Qual seu sent ido teleológico.   



Ora, de acordo com a hermenêut ica jur ídica, ‘não  se presumem, na lei  ou nas 

normas em geral , palavras inúteis’ .  Quer dizer , “deve -se compreender as palavras 

como tendo alguma eficácia”.  

O verdadeiro sent ido da norma conduz à conclusão, inatacável , de que o 

número de quot i stas deverá tomar por base as funções que demandem formação 

profiss ional ,  e não todos os empregados da empresa.  

Interpretar d iferentemente, a exemplo do que se está atr ibuindo à f i scal i zação do 

Ministér io do Trabalho e Emprego, como se todos os empregados demandassem 

formação prof i ss ional , torna inócuo o disposto na legis lação de regência, na 

medida em que tal  interpretação ofende a regra legal em vigor.  

No caso, então, dos Serviços de Regist ro e Notariais  ver i f ica-se, pela leitura do 

art igo 429 da CLT , que tais  servent ias também são alcançadas pela norma. O que 

precisa ser examinado, de forma cr i ter iosa, é se as funções exercidas pelos 

empregados da servent ia ‘demandam formação profiss ional ’.  Nesse caso, 

recomenda-se que se consulte o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial ,  para se obter alguma or ientação quanto às funções nos serviços 

regist rai s e notar iai s que demandam formação prof i ss ional .  

A aprendizagem const i tui  obrigação dos estabelecimentos de qualquer natureza, 

como deflui  do art igo 429 da CLT: “Os estabelecimentos de qualquer  natureza são 

obrigados a empregar e matr icular nos cursos dos Serviços Nacionais de 

Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e 

quinze por cento,  no máximo, dos trabalhadores exis tentes em cada 

estabelecimento, cujas funções demandem formação profiss ional .”  

De acordo com o disposit ivo t ranscr i to, a obrigação dos estabelecimentos 

consi ste em empregar e matr icular  nos cursos de aprendizagem 5% no mínimo, e 

15% no máximo, calculado com base no número de t rabalhadores existentes no 

estabelecimento, cujas funções demandem formação prof iss ional .  

A grande indagação, no entanto, consi ste na obtenção do sent ido da locução 

‘demandem formação prof iss ional’ .  

Qual o sent ido de fato e de di reito da expr essão “Funções que demandem 

formação prof i ss ional”? O bom senso está a ditar  que funções que demandem 

formação prof iss ional são aquelas que exigem, para tanto, um período razoável 

de part icipação do empregado em programa de quali f icação prof iss ional ,  de 

regra, nos Serviços Nacionais de Aprendizagem, de maneira a assegurar ao 



mesmo efet iva formação  técnico-prof iss ional metódica , que não se confunde 

com as at iv idades relacionadas com o t reinamento  para a função do prof i ss ional 

contratado, que se rest r inge a dias ou um ou dois meses, e que não se 

caracter i za como “formação técnico-prof iss ional metódica”,  esta caracter i zada 

por “atividades teór icas e prát icas, metodicamente organizadas em tarefas de 

complexidade progressiva” ,  na dicção do art igo 428 caput  e § 4º , da CLT.  

Invoca-se, nesse aspecto, os tão aclamados pr incípios da razoabi l idade e da 

proporcional idade para se obter uma definição do que seja “funções que 

demandem formação prof i ss ional”, para deixar enfat izado que formação técnico-

profiss ional metódica  t ranscende sobremanei ra a t reinamento , os quais têm 

caráter excludente, dada a natureza pecul iar a cada uma dessas at iv idades.  

Corresponde a isso que o t reinamento  por um período de dias ou de até dois ou 

t rês meses, para que o t rabalhador possa exerc er com relat iva ef iciência 

determinada função, const i tui  elemento relevante para descaracter i zar  aquela 

at iv idade objeto do t reinamento como ‘ função que demande formação 

profiss ional ’ . O t re inamento, pela sua caracter íst ica pecul iar ,  não exige 

‘formação técnico-prof i ss ional metódica”, na medida em que esta se caracter i za 

por at iv idades teóricas e prát icas, metodicamente organizadas em tarefas de 

complexidade progressiva.  

Como dito, o t reinamento  não se confunde com a “formação técnico-profiss ional 

metódica”  de que t rata o art igo 428 e seu § 4º da CLT, na medida em que aquele 

se exaure com orientações pontuais em alguns dias ou no máximo um ou dois 

meses, ao passo que a formação técnico-prof i ss ional pressupõe a existência de 

metodologias e programas est ruturados de qual i f icação prof iss ional organizados 

e desenvolvidos por  ent idades qual i f icadas em formação técnico -prof iss ional 

metódica. Essas ent idades deverão contar com estrutura adequada para o bom 

desempenho das suas at iv idades e do pleno desenvolvimento d os programas de 

aprendizagem, teoria e prát ica.  

Logo, não há confundir  t reinamento com aprendizagem prof iss ional , porquanto 

um é excludente do outro.  

A aprendizagem, in casu,  que compreende ‘formação técnico-prof i ss ional 

metódica, caracter i zada por at iv idades teóricas e prát icas, metodicamente 

organizadas em tarefas de complexidade progressiva’, na conjugação dos §§ 1º 

e 3º do art igo 428 da CLT, exige carga horár ia de aproxima damente 200  horas, 

podendo haver  var iação conforme a complexidade da área ou segmento 



empresarial  envolvido.  Daí por que a ident i f icação das funções que demandam 

formação prof iss ional exige no mínimo elevado  nível  de bom senso, associado aos 

pr incípios da lógica formal , abandonando-se as general i zações empír icas, como 

querem fazer crer alguns e o ranço ideológico, vícios esses tendentes a obl i terar 

um raciocínio isento,  racional e lógico.  

Alguns auditores, nem todos, costumam invocar a CBO para aumentar 

sobremanei ra a base de cálculo para se obter o número de aprendizes a serem 

contratados. É  um raciocínio falho.  

Ora, a Classi f icação Brasi lei ra de Ocupações -  CBO, inst i tuída por portar ia 

minister ial  nº 397, de  9 de outubro de 2002, tem por f inal idade a ident i f icação das 

ocupações no mercado de t rabalho, para f ins class i f icatór ios junto aos regist ros 

administ rat ivos e domici l iares. Os efei tos de uni formização pretendida pela 

Classi f icação Brasi le i ra de Ocupações  são de ordem administ rat iva e não se 

estendem às relações de t rabalho. Signi f ica dizer que a CBO pode, s im, ser usada 

como um dos elementos informadores das funções que demandem formação 

prof i ss ional , como mero subsídio ou variável , porém em conjunto com outras 

ordens de cr i tér io.  

O Ministér io do Trabalho e Emprego não pode, i r regularmente e na calada da 

noite, inser i r  em cada uma das ocupações al i  organizadas, um elemento a ela 

est ranho, ou seja, que dita ocupação, independente do seu grau de 

complexidade, demanda formação prof iss ional ,  como se tal  assert iva viesse a 

integrar a CBO. Essa inserção const i tui  a deturpação jur íd ica da Classi f icação 

Brasi lei ra de Ocupações, que não tem por escopo al istar ,  arbit rár ia e 

aleator iamente, dita ocupação como demanda ndo formação prof i ss ional .   

Essa inusitada alteração se deu de forma arbit rár ia e uni lateral ,  totalmente 

diversa da forma como a CBO foi  construída, a saber, envolvendo a formação de 

comitês de prof i ss ionais  que atuavam diretamente no exercício das ocupaçõ es 

que compunham cada famíl ia ocupacional , coordenados por pesquisadores do 

SENAI , da UNICAMP, UFMG e FIPE/USP, a part i r  de metodologia absorvida em 

cooperação com inst i tuição canadense.  

Portanto, adotado cr i tér io anal í t ico, i sento e sem ranço ideológico, poder-se-á 

obter o número de aprendizes a que a servent ia terá que contratar e, se for o 

caso, matr iculá- los nos cursos do SENAC. Tomar, então, o número de empregados 

da servent ia, cuja função demanda formação prof i ss ional ,  e com base nesse 



número tomar a base de cálculo para os 5% (que é o percentual usado pela 

Superintendência Regional do Trabalho).  

De qualquer modo, segundo or ientação do Ministér io do Trabalho e Emprego, em 

respostas à pergunta número 6 de seu Manual de Aprendizagem, só estão sujei tos 

à contratação de aprendizes os estabelecimentos (as servent ias regist rai s e 

notar iais)  que tenham pelo menos sete (7) empregados.  

Por f im, feita a invest igação quanto à base de cálculo para se obter o número de 

aprendizes, sugere-se que se consulte o SENAC sobre as condições para se 

cumpri r  com a norma trabalhista, e se exi ste a viabi l idade pragmática de o 

aprendiz ter a parte prát ica do curso no ambiente da servent ia, já que isso é 

jur idicamente previsto. De maneira que o aprendiz seja submetido às aulas 

teór icas, mini st radas pelo SENAC, e aulas prát icas, no ambiente de t rabalho.  

Vale acentuar, por f im, que as servent ias contratantes não estão obrigadas a 

pagar qualquer valor  ao Serviço Nacional  de Aprendizagem, porquanto essa 

aprendizagem é gratuita. Deverã o pagar, i sso s im, uma remuneração ao 

aprendiz, com base no salár io -mínimo, ou outro que entender oportuno e 

conveniente, e proporcional às horas de curso.  

WAND ER L EY  MAR C EL I NO  

VER A  LÚ CI A  FR I T S C H  FE I JÓ  

AS S E SS O R I A  JU R Í D I CA  D O  SINDINOTARS  


